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CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E O PATRIMÔNIO 
GENÉTICO 

Crime ambiental: absolvição de pessoa física e responsabilidade penal de 
pessoa jurídica - 1 

 
É admissível a condenação de pessoa jurídica pela prática de crime ambiental, ainda que 
absolvidas as pessoas físicas ocupantes de cargo de presidência ou de direção do órgão 
responsável pela prática criminosa. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma, por maioria, 
conheceu, em parte, de recurso extraordinário e, nessa parte, deu-lhe provimento para cassar o 
acórdão recorrido. Neste, a imputação aos dirigentes responsáveis pelas condutas incriminadas 
(Lei 9.605/98, art. 54) teria sido excluída e, por isso, trancada a ação penal relativamente à 
pessoa jurídica. Em preliminar, a Turma, por maioria, decidiu não apreciar a prescrição da ação 
penal, porquanto ausentes elementos para sua aferição. Pontuou-se que o presente recurso 
originara-se de mandado de segurança impetrado para trancar ação penal em face de 
responsabilização, por crime ambiental, de pessoa jurídica. Enfatizou-se que a problemática da 
prescrição não estaria em debate, e apenas fora aventada em razão da demora no julgamento. 
Assinalou-se que caberia ao magistrado, nos autos da ação penal, pronunciar-se sobre essa 
questão. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, que reconheciam a prescrição. O Min. 
Marco Aurélio considerava a data do recebimento da denúncia como fator interruptivo da 
prescrição. Destacava que não poderia interpretar a norma de modo a prejudicar aquele a quem 
visaria beneficiar. Consignava que a lei não exigiria a publicação da denúncia, apenas o seu 
recebimento e, quer considerada a data de seu recebimento ou de sua devolução ao cartório, a 
prescrição já teria incidido.   RE 548181/PR, rel. Min. Rosa Weber, 6.8.2013. (RE-548181) 

Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Crime ambiental: absolvição de pessoa física e responsabilidade penal de 
pessoa jurídica - 2 

 
No mérito, anotou-se que a tese do STJ, no sentido de que a persecução penal dos entes morais 
somente se poderia ocorrer se houvesse, concomitantemente, a descrição e imputação de uma 
ação humana individual, sem o que não seria admissível a responsabilização da pessoa jurídica, 
afrontaria o art. 225, § 3º, da CF. Sublinhou-se que, ao se condicionar a imputabilidade da 
pessoa jurídica à da pessoa humana, estar-se-ia quase que a subordinar a responsabilização 
jurídico-criminal do ente moral à efetiva condenação da pessoa física. Ressaltou-se que, ainda 
que se concluísse que o legislador ordinário não estabelecera por completo os critérios de 
imputação da pessoa jurídica por crimes ambientais, não haveria como pretender transpor o 
paradigma de imputação das pessoas físicas aos entes coletivos. Vencidos os Ministros Marco 
Aurélio e Luiz Fux, que negavam provimento ao extraordinário. Afirmavam que o art. 225, § 3º, 
da CF não teria criado a responsabilidade penal da pessoa jurídica. Para o Min. Luiz Fux, a 
mencionada regra constitucional, ao afirmar que os ilícitos ambientais sujeitariam “os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas”, teria apenas imposto sanções 
administrativas às pessoas jurídicas. Discorria, ainda, que o art. 5º, XLV, da CF teria trazido o 
princípio da pessoalidade da pena, o que vedaria qualquer exegese a implicar a responsabilidade 
penal da pessoa jurídica. Por fim, reputava que a pena visaria à ressocialização, o que tornaria 
impossível o seu alcance em relação às pessoas jurídicas.   RE 548181/PR, rel. Min. Rosa 
Weber, 6.8.2013.(RE-548181) 
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Informativo STF nº 714 – 5 a 9 de agosto, 2013 
(topo) 

 

Crime ambiental e dano efetivo ao bem jurídico tutelado 
 
A Segunda Turma iniciou julgamento de inquérito no qual se imputa a deputado federal a prática 
do crime previsto no art. 34, “caput”, da Lei 9.605/1998 (“Pescar em período no qual a pesca seja 
proibida ou em lugares interditados por órgão competente: Pena - detenção de um ano a três 
anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente”). No caso, de acordo com o relatório de 
fiscalização, a autoridade ambiental abordara o deputado e outras duas pessoas em uma 
embarcação fundeada em área marítima pertencente à unidade de conservação federal de 
proteção integral. A Ministra Cármen Lúcia (relatora), de início, afastou a preliminar de inépcia da 
denúncia. Observou que essa peça processual descreveria de forma detalhada a ação 
empreendida, com menção ao dia, ao local e às circunstâncias do ato tido por criminoso, a 
possibilitar o pleno exercício da ampla defesa e do contraditório. Em seguida, rejeitou a denúncia, 
com fundamento no art. 395, III, do CPP, por falta de justa causa para o prosseguimento da ação 
penal. Ressaltou não existir, no caso concreto, o requisito da justa causa a propiciar o 
prosseguimento da ação penal, especialmente pela mínima ofensividade da conduta do agente, 
pela ausência de periculosidade social da ação, pelo reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e pela inexpressividade da lesão jurídica provocada. Observou que, apesar de a 
conduta do denunciado amoldar-se à tipicidade formal e subjetiva, não haveria a tipicidade 
material, consistente na relevância penal da conduta e no resultado típico, em razão da 
insignificância da lesão produzida no bem jurídico tutelado. Ressaltou que a jurisprudência seria 
no sentido da plena aplicabilidade do princípio da insignificância aos crimes ambientais, tanto com 
relação aos de perigo concreto — em que haveria dano efetivo ao bem jurídico tutelado —, 
quanto aos de perigo abstrato, como no art. 34, “caput”, da Lei 9.605/1998. No processo em 
exame, não se produzira prova material de qualquer dano efetivo ao meio ambiente. Ademais, 
mesmo diante de crime de perigo abstrato, não seria possível dispensar a verificação “in 
concreto” do perigo real ou mesmo potencial da conduta praticada pelo acusado com relação ao 
bem jurídico tutelado. Esse perigo real não se verificaria na espécie vertente. Portanto, seria 
imperioso assentar a atipicidade material da conduta, pela completa ausência de ofensividade ao 
bem jurídico tutelado pela norma penal. O acusado estaria em pequena embarcação quando teria 
sido surpreendido em contexto de pesca rústica, com vara de pescar, linha e anzol. Não estaria 
em barco grande, munido de redes, arrasto nem com instrumentos de maior potencialidade lesiva 
ao meio ambiente. Em seguida, após os votos dos Ministros Teori Zavascki e Gilmar Mendes, que 
acompanharam a relatora, pediu vista o Ministro Dias Toffoli.   Inq 3788/DF, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 23.6.2015. (Inq-3788) 
 
Informativo STF nº 791 – 22 a 26 de junho, 2015  
(topo) 

 

Crime contra a flora. Defesa prelim inar e foro por prerrogativa de função – 
1  (P lenário) 

 
O Plenário negou provimento a agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Min. 
Ricardo Lewandowski, em sede de ação penal, da qual relator, em que se determinara que a 
Procuradoria Geral da República oferecesse manifestação acerca de defesa preliminar 
apresentada quando o feito era de competência de juízo de 1º grau. Na espécie, o parquet 
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estadual denunciara diversos réus pelo suposto cometimento dos delitos descritos nos artigos 46 
e 69, cumulados com o art. 2º, todos da Lei 9.605/98, bem como do crime objeto do art. 299 do 
CP. A denúncia fora recebida, nos moldes do art. 396 do CPP, ocasião em que se ordenara a 
citação dos acusados para resposta. Posteriormente, um deles assumira o cargo de deputado 
federal e, encaminhados os autos ao STF, houvera o desmembramento em relação aos demais 
réus. Verificado que aquele fora citado, na origem, para apresentação de defesa preliminar, nos 
termos do art. 396-A do CPP, bem como que estaria pendente apreciação de eventual causa de 
absolvição sumária, consoante o art. 397 do mesmo diploma, abrira-se vista ao Ministério Público, 
para que se manifestasse sobre a defesa apresentada, nos termos do art. 5º da Lei 8.038/90. A 
Procuradoria Geral da República agravara desta decisão, ao ponderar que o art. 397 do CPP não 
seria aplicável no âmbito desta Corte e que se deveria seguir o rito da Lei 8.038/90, de modo que 
a demanda prosseguisse com a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação. AP 630 
AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 15.12.2011. (AP-630)  

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
 

Crime contra a flora. Defesa prelim inar e foro por prerrogativa de função – 
2  (P lenário) 

 
Considerou-se a peculiaridade de o acusado, não obstante se encontrar no exercício do cargo de 
Deputado Federal, haver sido citado em cumprimento a mandado expedido pelo juízo de 1º grau, 
nos termos dos artigos 396 e 397 do CPP. Destacou-se que, quando do recebimento da peça 
acusatória, a diplomação no cargo não teria ocorrido, mas, quando oferecida a defesa, na forma 
das regras processuais do CPP, o réu já era deputado. Salientou-se que, naquele momento, 
inexistente qualquer notícia nos autos a respeito da posse do réu como parlamentar, não seria 
razoável exigir que o juízo monocrático atuasse de modo diverso. Inexistiria, portanto, má-fé ou 
desvio processual a ser censurado. Acrescentou-se que, a prevalecer o intento do agravante, o 
réu seria duplamente prejudicado, com restrição ao exercício da ampla defesa, pois seria tolhido 
seu direito à absolvição sumária. Ademais, admitindo-se que — por ter a citação ocorrido após o 
início do exercício do mandato parlamentar — o rito a ser seguido fosse o da Lei 8.038/90, 
retirar-se-ia do acusado o direito de apresentar defesa preliminar, nos termos do art. 4º do 
aludido diploma. Asseverou-se existir certa fungibilidade entre os institutos contidos no art. 397 
do CPP e no art. 4º da Lei 8.038/90, diferentes somente quanto ao momento processual em que 
surgem. Seriam, contudo, figuras processuais de objetivos análogos. AP 630 AgR/MG, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 15.12.2011. (AP-630) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
 
 
 

HC em crime ambiental e reexame de fatos – 1  
 
A 2ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se pretende o trancamento de ação 
penal sob a alegação de prescrição da pretensão punitiva e atipicidade da conduta. Na espécie, o 
paciente fora condenado às penas de 6 meses e de 1 ano, ambas de reclusão, por ocupar 
clandestinamente área de propriedade do Governo do Distrito Federal (Lei 4.947/66, art. 20) e 
por ter impedido a regeneração das espécies vegetais que lá se desenvolviam (Lei 9.605/98, art. 
48), respectivamente. O Min. Gilmar Mendes, relator, concedeu a ordem ao fundamento de 
ausência de nexo de causalidade entre a conduta e o suposto dano, haja vista que não obtidos 
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vestígios materiais que permitissem esclarecer a autoria e, tampouco, quando se dera a 
substituição da vegetação nativa por gramíneas. Asseverou que a eventual retirada de árvores 
em área pública teria ocorrido antes da vigência da Lei 9.605/98. Frisou, ainda, a Lei distrital 
1.519/97, que permitia o cercamento de área lindeira ao lote, desde que respeitado limite de 
altura para o alambrado. Em divergência, o Min. Ricardo Lewandowski denegou a ordem. 
Consignou não ser o habeas corpus meio adequado para revolver o contexto fático-probatório em 
que se teria dado a referida invasão, bem como se impedira, ou não, a regeneração das matas 
nativas. Após, pediu vista o Min. Celso de Mello. HC 105908/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 
13.12.2011. (HC-105908) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

HC em crime ambiental e reexame de fatos - 2 
 
Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma declarou prejudicado habeas corpus mediante o qual se 
pretendia trancar ação penal com base em alegada prescrição da pretensão punitiva e atipicidade 
da conduta. No caso, cuidava-se de paciente condenado por ocupar clandestinamente área de 
propriedade do Governo do Distrito Federal (Lei 4.947/66, art. 20) e por ter impedido a 
regeneração das espécies vegetais que lá se desenvolviam (Lei 9.605/98, art. 48) — v. 
Informativo 652. Assentou-se o prejuízo da impetração ante a superveniência de notícia de que 
fora extinta a punibilidade do paciente, uma vez que se teria consumado a prescrição penal.  HC 
105908/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 24.9.2013. (HC-105908) 
 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 
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